EMPRESAS
Alteração do Contrato de Sociedade n.º 387/2005 de 15 de Março de 2005
SANIBETÃO – EMPREITEIROS, LDA.

Conservatória do Registo Comercial de Ponta Delgada. Matrícula n.º 1028; identificação de pessoa colectiva n.º 512014809; inscrição n.º 12; número e data da apresentação, 12/ 6 de Fevereiro de 2004.
Ana Isabel Calisto Dias dos Reis Índio, 2.ª ajudante da Conservatória do Registo Comercial de Ponta Delgada:

Certifica que a sociedade em epígrafe foi transformada em sociedade anónima tendo sido alterado todo o do contrato social, ficando o mesmo com a seguinte redacção:

Artigo 1.º
A sociedade adopta para todos os seus actos e contratos a denominação de SANIBETÃO – EMPREITEIROS, SA, e tem a sua sede na Avenida D. João III, 10-3.º Dto., freguesia de São Pedro, concelho de Ponta Delgada;

Parágrafo único: A sociedade poderá criar agências, sucursais, filiais ou outras formas de representação social, em qualquer parte do território nacional ou estrangeiro, por deliberação da assembleia geral.
Artigo 2.º
A sociedade durará por tempo indeterminado. 

Artigo 3.º
O objecto da sociedade é a construção civil e obras públicas.

Artigo 4.º

Capital social

1 - O capital social, integralmente subscrito e realizado, é de quatro milhões oitocentos e quarenta e cinco mil e quinhentos euros. 

2 - O capital social é representado por quarenta e oito mil, quatrocentos e cinquenta e cinco acções, ao portador ou nominativas, com o valor nominal de cem euros cada.

3 - As acções serão incorporadas em títulos de uma, cinco, dez, cem, mil e cinco mil acções.

4 - Os títulos provisórios ou definitivos, representativos de acções ou obrigações, serão assinados por um administrador cuja assinatura poderá ser de chancela.
Artigo 5.º

Aumento de capital

1 - O conselho de administração fica desde já autorizado a aumentar o capital social, por uma ou mais vezes, até dez milhões de euros estabelecendo as condições do respectivo aumento e o preço da emissão.

2 - Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro será atribuído aos accionistas o direito de preferência na subscrição de novas acções, na proporção das que possuírem, salvo se de outra forma for deliberado pela assembleia geral. 

Artigo 6.º

Operações financeiras e prestações acessórias

1 - Na prossecução do seu objecto social a sociedade poderá realizar todas as operações financeiras, activas e passivas permitidas pela lei. 

2 - A sociedade poderá nos termos da lei e mediante deliberação da assembleia geral, emitir quaisquer modalidades ou tipos de obrigações.

3 - Dentro dos limites legais, a sociedade pode adquirir acções e obrigações próprias, realizando, relativamente a eles, todas as operações que a assembleia geral julgar convenientes.

4 - Pode ser exigido aos accionistas a realização de prestações acessórias de capital a efectuar, por uma ou mais vezes, até ao limite de quatro milhões de euros, mediante deliberação prévia da assembleia geral, que estabelecerá os demais termos e condições das prestações acessórias.

Artigo 7.º
1 - São órgãos da sociedade a assembleia geral, o conselho de administração e o conselho fiscal.

2 - Os membros dos órgãos sociais de natureza electiva exercem as suas funções por períodos de quatro anos renováveis. 

3 - Os membros dos órgãos sociais de natureza electiva consideram-se empossados logo que tenham sido eleitos e permanecem no exercício das suas funções até à designação de quem deva substituí-los.

4 - A remuneração dos órgãos sociais será fixada pela assembleia geral que, no delegar numa comissão composta por três membros.

Artigo 8.º

Composição – Votação

1 - A assembleia geral é composta pelos accionistas com direito de voto. 

2 - A cada cem acções corresponde um voto em assembleia geral.

Artigo 9.º

Mesa da assembleia geral
A mesa da assembleia geral será constituída por um presidente e um secretário.

Artigo 10.º

Composição

O conselho de administração é composto por um presidente e dois vogais.

Artigo 11.º

Delegação de poderes

O conselho de administração pode delegar poderes num dos seus membros, nos termos do artigo 407.º do código das sociedades comerciais.

Artigo 12.º

Caução
A assembleia geral que elege o conselho de administração poderá deliberar dispensar de caução a responsabilidade dos administradores, ou determinar o tipo de caução nos termos do artigo 396.º do código das sociedades comerciais.

Artigo 13.º

Representação e vinculação da sociedade

1 - A sociedade é representada e obrigada por:

a) Dois administradores;
b) Um procurador dentro dos limites do respectivo mandato;

2 - O conselho de administração poderá deliberar, nos termos e dentro dos limites legais, que certos documentos da sociedade sejam assinados por processos mecânicos ou chancela.

3 - Em assuntos de mero expediente, bastará a assinatura de um administrador.

Artigo 14.º

Condições de deliberação
O conselho de administração não pode deliberar sem que esteja presente ou representada a maioria dos seus membros.

Artigo 15.º

Composição

A fiscalização da sociedade comporta a um fiscal único. O fiscal único terá sempre um suplente.

Caso seja deliberado em assembleia geral da criação do conselho fiscal, este será composto por três membros efectivos e um suplente.

Artigo 16.º

Reuniões

O conselho fiscal, caso venha a ser criado, deve reunir, pelo menos, uma vez em cada semestre.

Artigo 17.º

Distribuição de resultados

1 - Os lucros líquidos terão a aplicação que a assembleia geral decidir.

2 - São autorizados adiantamentos sobre os lucros no decurso do exercício até ao máximo permitido por lei. 

Artigo 18.º

Preceitos dispositivos do código das sociedades comerciais

Os preceitos dispositivos do C.S.C. poderão ser derrogados por deliberação dos accionistas em assembleia geral.

Artigo 19.º

Disposições transitórias
Ficam desde já nomeados os seguintes membros para os órgãos sociais:

Mesa da assembleia geral: Presidente, Dr. Jorge Alexandre do Espírito Santo Delfim; secretário, Maria de Lurdes Lopes Pinto Marfins 
Conselho de administração: Presidente, Eng. José Eduardo Meireles Marfins Mota; vogal, Paula Maria Espírito Santo Delfim Marfins Mota; vogal, Eng. José Arnaldo Monteiro Campos Forte.
Fiscal único efectivo: UHJ - A Paredes e & Associados, SROC, Lda., pessoa colectiva n.º 504629603, inscrita na ordem dos revisores oficiais de contas sob o n.º 164, com sede no Campo Grande, 28-8.º C, freguesia de Campo Grande, concelho de Lisboa, representada pelo seu sócio Manuel Luís Fernandes Branco, solteiro, ROC n.º 652, residente na Avenida Infante D. Henrique,3, 2.º andar em Ponta Delgada; suplente, Armando Nunes Paredes, casado, ROC n.º 650, residente na Rua do Indico- Edifício Altis, Fracção G, Serra da Alagoa, 8200-139 Albufeira

Artigo 20.º
Ficam desde já os administradores que representam a sociedade autorizados a constituir separadamente, ou em conjunto com outras sociedades jurídicas, singulares ou colectivas, sociedades comerciais, bem como a negociar ou celebrar quaisquer contratos, nos termos e condições que entenderem convenientes.

Está conforme o original.
Conservatória do Registo Comercial de Ponta Delgada, 11 de Fevereiro de 2004. – A 2.ª Ajudante, Ana Isabel Calisto Dias dos Reis Índio.

